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cargo da apelante, observado o disposto no art. 12 da 
Lei 1.060/50.

É como voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES MARCO AURÉLIO FERENZINI e VALDEZ 
LEITE MACHADO.

Súmula - DERAM PARCIAL PROVIMENTO 
AO RECURSO.

. . .

O ônus da prova é regra de juízo, isto é, de julgamento, 
cabendo ao juiz, quando da prolação da sentença, proferir 
julgamento contrário àquele que tinha o ônus da prova e dele 
não se desincumbiu (NERY JÚNIOR, Nelson. Obra citada, 
p. 635).

Por derradeiro, razão assiste à apelante, na questão 
atinente aos honorários de seu defensor dativo.

Com efeito, não se pode deixar de fixar os hono-
rários devidos ao advogado dativo que representou a 
apelante desde a primeira audiência designada no feito 
(f. 38). Nesse ponto, dispõe o art. 1º da Lei nº 13.166 de 
20.01.99 que:

Art. 1º O advogado que não for Defensor Público, quando 
nomeado para defender réu pobre em processo civil ou 
criminal, terá os honorários pagos pelo Estado, na forma 
estabelecida nesta Lei.
§ 1º Os honorários a que se refere este artigo serão fixados 
pelo Juiz na sentença, de acordo com tabela elaborada pelo 
Conselho da Ordem dos Advogados do Brasil - Seção de 
Minas Gerais - OAB-MG.

Nessa quadra, sabe-se que a tabela da OAB não 
vincula o julgador, servindo tão somente como parâ-
metro. Nesse sentido, é a orientação deste Tribunal de 
Justiça mineiro:

Apelação. Busca e apreensão. Bem em péssimo estado 
de conservação. Conversão em depósito. Possibilidade. 
Nomeação de advogado dativo. Honorários. Tabela 
da OAB-MG. Não vinculativa. Parâmetros processuais. 
Observância. [...] - O direito à remuneração do advo-
gado dativo que atuou na defesa de pessoa carente, em 
razão de impossibilidade da Defensoria Pública, encontra 
previsão legal no art. 272 da Constituição Mineira e Lei 
Estadual nº 13.166/99, bem como no art. 22, § 1º, do 
Estatuto do Advogado, e, ainda, no art. 5º, LXXIV, da CR/88. 
- Para a fixação dos honorários advocatícios do advo-
gado dativo, o magistrado não está obrigado a observar a 
Tabela da OAB, devendo levar em consideração os parâ-
metros estabelecidos no art. 20 do CPC (TJMG. Apelação 
Cível 1.0694.09.055689-5/001. Des. Marcos Lincoln, j. em 
16.11.2011).

Dessarte, devem os honorários ser fixados de forma 
equitativa no presente feito, em atenção ao trabalho 
desempenhado pelo defensor dativo. A nosso aviso, a 
quantia de R$1.000,00 (mil reais), mostra-se suficiente 
para remunerar o trabalho desempenhado, estando 
condizente com os valores preconizados na Tabela 
de Honorários de Advogados Dativos instituída pela 
Resolução-Conjunta TJMG/AGE/OAB 001/2013.

Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso, 
única e exclusivamente, para fixar em R$1.000,00 (mil 
reais) os honorários em favor do defensor dativo nomeado 
para defesa da apelante nos autos, a serem custeados 
pelo Estado, na forma da lei. No restante, mantenho inal-
terada a sentença guerreada.

Considerando não ter o autor/apelado decaído de 
sua pretensão, as custas recursais ficam inteiramente a 

Alvará judicial - Autorização para lavratura da 
escritura de compra e venda de imóvel e registro 
posterior - Área inferior a 125m2 - Parcelamento 

do solo - Impossibilidade - Art. 4º, inciso ll, da Lei 
6.766/79 - Exceções previstas na lei - Inexistência -

 Improcedência do pedido

Ementa: Procedimento de jurisdição voluntária. Alvará 
judicial. Pretensão de alienação de bem imóvel. Auto-
rização da lavratura da escritura definitiva de compra 
e venda. Posterior registro no cartório de registro de 
imóveis. Área inferior a 125m². Art. 4º, II, da Lei Federal 
nº 6.766/1979. Enquadramento nas exceções previstas. 
Legislação municipal que excepciona tal exigência. 
Ausência de comprovação. Improcedência do pedido.

- Como a área do imóvel é inferior ao limite previsto 
no art. 4º, inciso II, da Lei Federal nº 6.766/1979, que 
dispõe sobre o parcelamento do solo urbano, e nem 
sequer há alegação, e muito menos prova, de que se 
enquadra nas exceções previstas na lei, não há como 
atender à pretensão inicial consubstanciada na expe-
dição de alvarás para a venda, lavratura da escritura defi-
nitiva de compra e venda e, posteriormente, registro no 
Cartório do Registro Imobiliário competente.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0016.12.009751-0/001 - Co-
marca de Alfenas - Apelantes: José Reinaldo Divino dos 
Santos e sua mulher, Maria Aparecida Santos, - Relator: 
DES. ELIAS CAMILO SOBRINHO

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 30 de janeiro de 2014. - Elias 
Camilo Sobrinho - Relator.

Notas taquigráficas

DES. ELIAS CAMILO SOBRINHO - Trata-se de 
recurso de apelação interposto por José Reinaldo Divino 
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dos Santos e Maria Aparecida Santos contra a sentença 
de f. 32-33, proferida pelo MM. Juiz de Direito da 1ª Vara 
Cível da Comarca de Alfenas, que julgou improcedente 
o pedido inicial.

Insurgem-se os apelantes nas razões recursais de 
f. 35-41, sustentando, em suma, o equívoco em que 
incorreu o Juiz singular, porquanto 

[...] toda a documentação necessária à análise do pedido 
inicial se encontra nos autos, nas fls. 10/17, com todo o 
histórico dos documentos do imóvel, inclusive, às fls. 17 
prova que o imóvel, em 1976, anteriormente à Lei 6.766/79, 
contava com 147 m². Às fls. 28, conforme requerido pelo 
juízo, foi juntada certidão de inteiro teor do imóvel, atua-
lizada, onde consta que o imóvel fora desdobrado em 02 
imóveis distintos no ano de 1976, conforme registro AV/02, 
AV 03 e R 04. Portanto, inadmissível a sentença quando diz 
que não há documentação nos autos; pelo contrário, há sim, 
e farta documentação que permitiria uma análise detalhada e 
uma sentença bem fundamentada, [...] (sic - f. 37).

Ressaltam que a restrição referente à área mínima 
prevista no art. 4º, II, da Lei Federal nº 6.766/1979 não 
se aplica ao imóvel já matriculado, que se encontrava 
dentro da mais estrita legalidade, até porque não há falar, 
no caso vertente, em parcelamento do solo.

Em destaque para julgado deste egrégio Tribunal e 
de dispositivos legais que entendem aplicáveis ao caso 
vertente, pugnam pelo provimento do recurso para, refor-
mando a sentença, julgar procedente o pedido inicial, 
consubstanciado na autorização para registro da transfe-
rência do bem imóvel em questão.

O recurso foi recebido em seus efeitos legais (f. 42).
Manifestação do Ministério Público de primeiro 

grau à f. 43.
Parecer da douta Procuradoria-Geral de Justiça, 

opinando pelo provimento do recurso (f. 50-52).
Presentes os pressupostos de admissibilidade, 

conheço do recurso.
Passo à decisão.
Infere-se dos autos que José Reinaldo Divino dos 

Santos e Maria Aparecida Santos ajuizaram procedi-
mento de expedição de alvará, afirmando na exor-
dial que são “senhores e legítimos proprietários”, desde 
14.12.1981, de um imóvel com as seguintes descrições 
e características:

Uma casa residencial e seu respectivo terreno com a área 
remanescente de 73,50 m², situado nesta cidade de Alfenas, 
à Rua Raimundo Correa, nº 22, esquina com a Rua Coelho 
Neto, correspondente a parte do lote 10 da quadra 91, no 
loteamento do Jardim São Carlos, confrontando com: referidas 
vias públicas, Mauro Silva Marques e com quem de direito, 
havido por escritura de compra e venda de 14/12/1998 do 
tabelião do 1º ofício local e escritura pública de compra e 
venda (restante do lote) lavrada aos 04/08/1998 do tabelião 
do 1º Ofício local, devidamente registrado no Serviço Regis-
tral Imobiliário sob a matrícula nº 324, Livro 2-B (sic - f. 02).

Ressaltam que o imóvel se encontra matriculado no 
SRI local, desde 07.04.1976, mas que não foi possível 
proceder à transferência da propriedade junto ao CRI, em 
razão de a Lei Federal nº 6.766/1979 impedir o registro 
com área inferior a 125 m² (cento e vinte e cinco metros 
quadrados).

Asseveram que o imóvel

[...] foi objeto de desmembramento no ano de 1981, divi-
dindo-se o lote em dois lotes de 73,50 m², permanecendo 
o lote dos requerentes com a matrícula antiga, foi escritu-
rado e registrado legalmente, sendo pela última vez em 
30/07/2003, sem nenhuma objeção dos órgãos compe-
tentes. A matrícula originária é anterior a Lei de parcelamento 
do solo citada (sic - f. 03).

Pugnam, ao final, pela procedência do pedido para 
que se determine a “expedição de Alvará para que os 
requerentes possam efetivar a venda do imóvel descrito 
acima, de sua propriedade, matrícula nº 324 do Livro 
2-B do SRI local, autorizando a lavratura da escritura defi-
nitiva de compra e venda”, bem como a “expedição de 
alvará para que, após a lavratura da escritura definitiva 
de compra e venda, seja autorizado o registro desta junto 
ao SRI local” (sic - f. 06).

A pretensão inicial foi julgada improcedente, sob o 
fundamento de que “os documentos juntados aos autos 
não atendem à exceção prevista pelo art. 4º, II, da norma 
supra referida, [...]” (sic - f. 32).

Incensurável, data venia, o decisum, porquanto 
como a área do imóvel é inferior ao limite previsto no 
art. 4º, II, da Lei Federal nº 6.766/1979, que dispõe 
sobre o parcelamento do solo urbano, e nem sequer há 
alegação, e muito menos prova, de que se enquadra 
nas exceções previstas na lei, não haveria mesmo como 
atender à pretensão consistente na expedição de alvarás 
para a venda, lavratura da escritura definitiva de compra 
e venda e posterior registro junto ao CRI.

Apenas a título de registro, descabe falar que o 
caso vertente se enquadra no entendimento firmado 
pela eminente Des.ª Albergaria Costa, na Apelação 
nº 1.0016.12.006333-0/001, julgada em 09.05.2013, 
com acórdão publicado em 22.05.2013, oportunidade 
em que votei, inclusive, como Revisor, no sentido do 
provimento do recurso para 

[...] julgar procedente o pedido inicial determinando, via de 
consequência, a expedição de alvará com autorização para 
que o Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de Alfenas 
registre o contrato de compra e venda em apreço (sic).

No caso vertente, o imóvel tem área inferior a 
125 m² (cento e vinte e cinco metros quadrados), e sua 
matrícula ocorreu em 04.08.1998, conforme se verifica 
do documento acostado à f. 10, ou seja, quando já se 
encontrava em vigor a lei federal que estabelece o refe-
rido limite mínimo de área.

Se a área do imóvel está abaixo do limite legal, isso 
significa que seu desmembramento foi irregular e que a 



114        | Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 65, n° 208, p. 47-271, jan./mar. 2014

se pode presumir que a presença de crianças em esta-
belecimentos prisionais importará em prejuízo à inte-
gridade física e psicológica delas, mormente quando 
o objetivo é a convivência familiar” (TJMG, Apelação 
Cível 1.0521.13.001275-5/001, Relator Des. Edilson 
Fernandes, 6ª Câmara Cível, julgamento em 16.07.2013, 
publicação da súmula em 26.07.2013). 

- Inexistindo no caso sub examine fatos concretos que 
sinalizem fundado risco à segurança e à integridade 
física do menor, deve a este ser outorgado alvará judi-
cial para visita ao genitor recolhido em estabelecimento 
prisional, autorização que se concede sopesando, sobre-
tudo, o princípio do melhor interesse da criança e a 
necessidade de preservação da entidade familiar por 
meio do afeto e da garantia de convivência, ainda que 
no ambiente carcerário.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0439.13.013067-7/001 - 
Comarca de Muriaé - Apelante: Ministério Público do 
Estado de Minas Gerais - Apelado: G.S.L. representado 
pela mãe L.S.C. - Relator: DES. BELIZÁRIO DE LACERDA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, em NEGAR 
PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 25 de março de 2014. - Belizário 
de Lacerda - Relator.

Notas taquigráficas

DES. BELIZÁRIO DE LACERDA - Cuida-se de recurso 
de apelação interposto contra a r. sentença de f. 16/17, 
proferida pelo MM. Juiz de Direito do Juizado da Infância 
e da Juventude da Comarca de Muriaé, que, nos autos 
do presente pedido de alvará judicial aforado por G.S.L. 
por intermédio da Defensoria Pública do Estado de Minas 
Gerais, deferiu o pedido inicial e autorizou a entrada da 
autora para visita social na unidade prisional onde se 
encontra encarcerado D.B.L., desde que acompanhada 
por sua progenitora materna, nos horários de visitação 
fixados pela direção da unidade prisional, tomando todas 
as cautelas necessárias a fim de preservar a integridade 
física e psíquica da mesma. 

Em razões recursais de f. 21/24, o Ministério 
Público do Estado de Minas Gerais suplica pelo conhe-
cimento e provimento do recurso a fim de que seja refor-
mada a sentença e indeferida a autorização judicial 
que visa permitir a entrada da criança G.S.L. para visita 
social no presídio do município. Afirma que o ingresso de 
menores em estabelecimento prisional afronta as disposi-
ções protetivas consagradas nos arts. 18 e 70 do Estatuto 
da Criança e do Adolescente, haja vista que o presídio 
envolve um ambiente repleto de gravíssimos problemas, 

Estatuto da Criança e do Adolescente - Pedido 
de autorização judicial para menor visitar pai 

recolhido em estabelecimento prisional - Art. 41, 
X, Lei nº 7.210/84 - Arts. 18 e 70 do ECA - 

Aparente conflito de interesses - Ponderação -
 Ausência de elementos nos autos que 

desaconselhem a visitação - Direito à convivência 
familiar - Melhor interesse da criança

Ementa: Apelação cível. Estatuto da Criança e do 
Adolescente. Pedido de autorização judicial para menor 
visitar pai recolhido em estabelecimento prisional. Art. 41, 
X, Lei nº 7.210/84. Arts. 18 e 70, ECA. Aparente conflito 
de interesses. Ponderação. Ausência de elementos nos 
autos que desaconselhem a visitação. Direito à convi-
vência familiar. Melhor interesse da criança. Recurso não 
provido in specie.

- “Embora o ambiente carcerário não seja o meio dese-
jável para a convivência entre pai e filho, haja vista as 
notórias deficiências do sistema prisional brasileiro, não 

matrícula é nula de pleno direito, o que impede o seu 
registro no Cartório de Registro de Imóveis em caso de 
eventual alienação.

A propósito, no meu modesto entendimento, foi 
exatamente para corrigir desmembramentos abusivos que 
a lei foi editada. Dessa forma, o fato de o oficial respon-
sável pelo Cartório de Registro de Imóveis haver reali-
zado o registro nos idos de 1998, tal fato não torna a 
matrícula regular. Na verdade, com respeitosa vênia, 
admitir o registro pretendido pelos apelantes é perpetuar 
o erro e tornar letra morta o texto e a finalidade da lei.

Ouso referendar o precedente deste egrégio 
Tribunal trazido pelo Juiz singular, quando da prolação da 
sentença, acrescentando que, em caso análogo, prove-
niente da Comarca de Alfenas, o Des. Moreira Diniz, rela-
tando a Apelação Cível nº 1.0016.11.012476-1/001, 
em acórdão publicado em 03.07.2012, pronunciou-se 
nesse mesmo sentido.

Com tais considerações, nego provimento ao 
recurso, mantendo inalterada a sentença hostilizada por 
seus próprios e jurídicos fundamentos.

Custas recursais, pelos apelantes, suspensa, 
contudo, a exigibilidade pelo interstício previsto no art. 12 
da Lei Federal nº 1.060/1950, por litigar sob o pálio da 
assistência judiciária gratuita.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES JUDIMAR BIBER e JAIR VARÃO.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .


